COMISSÃO GERAL DE PARECERES

PARECER N° 060/2017
Projeto de Lei N° 054/2017
ORIGEM: Poder Executivo 
OBJETO: Projeto de Lei N° 054/2017 – “DISPOE SOBRE A REGULARIZAÇÃO DE FEIRAS ITINERANTES DE VENDAS DE PRODUTOS E MERCADORIAS A VAREJO”.

Recebido em: 20/11/2017
                                    Encaminhado em: 06/12/2017
PARECER:          X     
Aprovado   

  Rejeitado     

Trata-se de projeto de lei que objetiva a regulamentação da realização de feiras itinerantes de vendas de produtos e mercadorias a varejo no Município de Presidente Lucena a fim de evitar a concorrência desleal e a sonegação que prejudiquem a sociedade como um todo, propondo um equilíbrio entre o comércio itinerante e o fixo.

Segundo Parecer Jurídico n° 044/2017, firmado pela Assessora Jurídica Ninon Rose Frota, OAB/RS 59122, embora haja controvérsia, a proposição é constitucional e legal e está apta para ser apreciada pelo Plenário.
Diante do mesmo nossa manifestação é a que segue:

            Valmir Eckardt                                X  
Favorável
                Presidente     
Contra

       Roque Adelmo Rambo                          X
Favorável
           Vice-Presidente
Contra


              Susana Exner                                 X 
Favorável
                  Relatora      
Contra

PARECER JURÍDICO N° 044/2017

REQUERENTE: Comissão Geral de Pareceres

ASSUNTO: Projeto de Lei N° 054/2017 – “DISPOE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DE FEIRAS ITINERANTES DE VENDAS DE PRODUTOS E MERCADORIAS A VAREJO”.

PROPONENTE: Poder Executivo

1) RELATÓRIO

Trata-se de projeto de lei que objetiva a regulamentação da realização de feiras itinerantes de vendas de produtos e mercadorias a varejo no Município de Presidente Lucena a fim de evitar a concorrência desleal e a sonegação que prejudiquem a sociedade como um todo, propondo um equilíbrio entre o comércio itinerante e o fixo.

PARECER

A instalação de feiras itinerantes nos municípios gaúchos e suas implicações geram diversos impasses, que, em sua maioria, devem ser solucionados conforme as especificidades de cada local. Os impactos gerados por feiras temporárias instaladas irregularmente vão desde prejuízos para o comércio local, regular, como para o consumidor, que adquire produtos sem garantia e assistência, além do prejuízo para a arrecadação estadual e municipal, uma vez que os produtos são comercializados sem recolhimento de ICMS e sem nota fiscal. Dentro deste cenário, a economia local e a sociedade saem perdendo.
O art. 30, inciso I da Constituição Federal prevê como competência dos Municípios legislar sobre assuntos de interesse local. O art. 13, inciso II Constituição Estadual autoriza os municípios a disporem sobre o horário e dias de funcionamento de eventos comerciais temporários de natureza econômica, permitindo que as comunidades dos municípios gaúchos possam exercer maior controle sobre esses eventos. 

Importante registrar que outros Municípios (Alegrete, Canela, Caxias, etc) já sancionaram leis semelhantes e tiveram a legislação local submetida à análise de constitucionalidade pelo Poder Judiciário do RS, que, embora dividido, tem julgado por maioria que as leis de regulamentação de feiras itinerantes não afrontam os princípios da igualdade e do livre exercício do comércio, insculpidos tanto na Constituição Federal, quanto na Constituição Estadual, disciplinados pelos artigos 5º e 170, IV, da Constituição Federal, e aos artigos 8º, 13, II, e 19, IV, da Constituição Estadual. Há votos divergentes.
3)         CONCLUSÃO

Ante o exposto, em atendimento à solicitação de PARECER, esta Assessora Jurídica acompanha o entendimento da maioria da jurisprudência e OPINA pela constitucionalidade e legalidade da proposição e pela regular tramitação do presente Projeto de Lei, cabendo ao Egrégio Plenário apreciar o seu mérito. 

É o parecer.
Presidente Lucena, 04 de dezembro de 2017.
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